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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal

Subsecretaria de Acompanhamento e Fiscalização

Coordenação de Controle Contratual

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

   

                                                                             

 
CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS PARA O DISTRITO
FEDERAL Nº. 002/2024 - SODF, nos Termos do Padrão nº. 09/2002.

Processo nº.: 00110-00002866/2023-76.

 

Cláusula Primeira - Das Partes

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA - SODF, CNPJ nº. 00.394.742/0001-
49, com sede no Setor de Áreas Públicas, Lote “B”, Bloco A-15, entrada pela Novacap, em Brasília – DF, doravante denominada SODF,
representado por VALTER CASIMIRO SILVEIRA, na qualidade de Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura, com delegação de
competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e a  HYTEC
CONSTRUÇÕES, TERRAPLENAGEM E INCORPORAÇÃO LTDA., CNPJ nº. 02.141.279/0001-59, com sede na Sia Trecho 17 Lote 1580 – Guará
– Brasília – DF – CEP 71200-260, doravante denominada CONTRATADA, representada por  CRISTÓVÃO GOMES PEREIRA, portador da
identidade nº. 698627 SSP/DF e CPF nº. 238.493.391-49, na qualidade de Representante Legal.

 

Cláusula Segunda - Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Concorrência nº. 07/2023 - SODF (id. 129346811), da Proposta de id.
134754216, da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, Lei Distrital nº. 6.138, de 26/04/2018  e Projeto Básico (id. 129046409) e seus
complementos.

 

Cláusula Terceira - Do Objeto

O Contrato tem por objeto a execução da Obra de Infraestrutura Urbana de implantação do corredor exclusivo de ônibus, no
acesso ao Terminal Asa Sul - TAS, em poligonal de área aproximada de 12 ha,  incluindo revitalização de OAE, terraplenagem (incluindo
estabilização e contenção de taludes), implantação de pavimento rígido e e flexível, meios-fios, sinalização horizontal e vertical, drenagem
e paisagismo conforme normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, DNIT  e ainda as exigências e demais
condições e especificações, memoriais descritivos, quantitativos expressos no projeto, consoante especifica o Edital de Concorrência nº
07/2023 - SODF (id. 129346811), Proposta (id. 134754216) e o Projeto Básico (id. 129046409) e seus complementos, que passam a integrar
o presente Termo.

 

Cláusula Quarta - Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de execução de empreitada por preço unitário, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93. 

 

Cláusula Quinta - Do Valor e do Reajustamento

5.1 O valor total do Contrato é de R$ 13.231.986,30 (treze milhões, duzentos e trinta e um mil, novecentos e oitenta e seis
reais e trinta centavos), devendo a importância de R$ 6.351.353,48 (seis milhões, trezentos e cinquenta e um mil trezentos e cinquenta e
três reais e quarenta e oito centavos), ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei
Orçamentária Anual vigente - LOA 2024, Lei nº 7.377, de 29/12/2023 (DODF Edição Extra nº 89-B), (137558572), em conformidade à Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2024, de nº 7.313, de 27/07/2023 (DODF nº 142, de 28/07/2023), (137557970), e ao Plano
Plurianual do Distrito Federal - PPA, para o período 2024-2027, instituído pela Lei nº 7.378, de 29/12/2023 (DODF Edição Extra nº 89-C, de
29/12/2023), (137557778), que assevera em seu artigo 5º, que: "Os valores financeiros e as metas físicas estabelecidos para as Ações do
PPA 2024- 2027 são estimativos, não constituindo limites à programação das despesas nas Leis Orçamentárias e em seus créditos
adicionais e serão atualizados e detalhados anualmente, por meio de projeto de lei que altera o PPA 2024-2027, quando da elaboração de
cada Projeto de Lei Orçamentária Anual na vigência deste Plano, de forma a manter a compatibilidade entre os Instrumentos de
Planejamento e Orçamento", enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s)
seguinte(s).

5.2 Para fins de reajustamento do Contrato deverão ser observadas as seguintes condicionantes:
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5.2.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data base do orçamento, de acordo com art. 28 da
Lei nº 9.069/95, ressalvada a hipótese prevista no art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/93;

5.2.2 Dentro do prazo de vigência do contrato, a Contratada fará jus ao reajustamento após o interregno de um ano,
contado da data base do orçamento (16/11/2023), aplicando-se o índice setoriais apurados pelo Instituto Brasileiro de Economia -
IBRE/FGV que se seguem e atualizações de taxas públicas:

EAP INDICE CÓDIGO

1-SERVIÇOS PRELIMINARES
1465235 - "INCC1-Brasil-M-Todos os itens", na
modalidade Gratuita ou 1466806 - "ICC-Brasília-DI-Todos
os itens", na modalidade Standard

160868 ou 160981

2-SERVIÇOS GEOTÉCNICOS E
ENSAIOS INCC-EP 1341033

3-ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA
OBRA ICC2 - COL 20 161007

4-DEMOLIÇÕES IOR3 160868 ou 160981

5-TERRAPLANAGEM IOR 157956

6-PAISAGISMO
1465235 - "INCC-Brasil-M-Todos os itens", na
modalidade Gratuita ou "ICC-Brasília-DI-Todos os itens",
na modalidade Standard

160868 ou 160981

7-PAVIMENTAÇÃO IOR 157972

7.3.7.1-BETUMINOSOS

IOR

 

157972

 

 

7.3.7.2-BETUMINOSOS -
EMULSÃO

7.3.7.3-BETUMINOSOS - CAP

8.1-SINALIZAÇÃO VIÁRIA -
HORIZONTAL IOR 1002386

8.2-SINALIZAÇÃO VIÁRIA -
VERTICAL IOR 1006751

9-REDE DE DRENAGEM IOR 1002385

10-LAGOA DE DETENÇÃO (DRN) IOR 1002385

11-TAXAS DE RESÍDUOS
CONSTRUÇÃO CIVIL-URE (SEM
BDI)

TAXA PÚBLICA https://www.slu.df.gov.br/residuos-da-
construcao-civil/

1- INCC - Índice Nacional de Custo da Construção

2- ICC - Índice de Custo da Construção

3- IOR - Índice de Obras Rodoviárias 

5.2.3 Sendo estes indices apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos da Lei nº 10.192/2001.

5.2.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

5.2.5 Nos termos do Decreto nº 1.054/94 e Acórdão 44/2019-TCU-Plenário,  Acórdão 4072/2020-TCU-Plenário os preços
contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a variação dos índices indicados no instrumento convocatório da
licitação, ou ainda no contrato, com base na seguinte fórmula, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados da data do
orçamento: 

        R = V ( I - Io)/Io onde:

        I = índice de preço referente ao mês de reajustamento;

        R = valor do reajuste procurado;

        V = valor contratual obra ou serviço a ser reajustado; 

        Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data base do orçamento licitado;
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5.2.6 Ocorrendo atraso atribuível ao contratado, antecipação ou prorrogação na realização dos fornecimentos ou na
execução das obras ou serviços, o reajuste obedecerá as seguintes condições:

       5.2.6.1 No caso de atraso:

        a) se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas previstas decorrente da anualidade da data base
do orçamento;

              b) se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas  decorrente da anualidade da data base do
orçamento;

5.2.6.2No caso de antecipação:  prevalecerão os índices vigentes nas datas em que a obra ou serviço for efetivamente
realizado ou executado;

5.2.6.3 No caso de prorrogação regular, caso em que o cronograma de execução física deverá ser reformulado e aprovado,
prevalecerão os índices vigentes nas novas datas previstas para a execução da obra ou serviço anteriormente acordado;

A concessão do reajuste de acordo com o item 5.2.1 não eximirá o contratado das penalidades contratuais;

5.2.7 O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666/93.

5.2.8 No caso de descontinuidade de quaisquer dos indices setoriais indicados na tabela do item 17.1.2., deverá se adotado
o indice 1465235 - "INCC-Brasil-M-Todos os itens", na modalidade Gratuita.

5.2.9 Os serviços a serem rejustados serão de acordo com a EAP adotada em orçamento - quadro resumo - da SODF
fundamentada no IBRAOP OT – IBR 008/2020.

 

Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I.  Unidade Orçamentária: 22.101

II. Programa de Trabalho: 15.782.6216.3119.0004

III.  Natureza da Despesa: 44.90.51

IV.  Fonte de Recursos: 135

6.2 O empenho inicial é de R$ 6.351.353,48 (seis milhões, trezentos e cinquenta e um mil trezentos e cinquenta e três reais
e quarenta e oito centavos), conforme Nota de Empenho nº 0236/2024, emitida em 10/04/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade
Estimativo.

 

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1 O(s) pagamento(s) será(ão) feito(s), de acordo com as normas de planejamento, orçamento, finanças, patrimônio e
contabilidade do Distrito Federal, em até 30 (trinta) dias a contar da data de apresentação do atestado de execução emitido pela SODF,
acompanhado da fatura/nota fiscal correspondente, que será atestada pelo executor do Contrato após as devidas verificações.

7.2 Para efeito de pagamento, a SODF consultará os sítios oficiais dos órgãos e entidades emissores das certidões a seguir
relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

7.3 Certidão de regularidade de inexistência de    débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

7.4 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.5 Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

7.6 Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos
Federais e a Divida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Economia/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

7.7  Quando da execução por Consórcio os pagamentos serão realizados com base na medição mensal dos serviços
efetuados pelo Consórcio, sendo que, não será permitida a emissão de fatura individual das empresas participes, devendo-se, portanto,
ser considerado um CNPJ único para o Consórcio formado. 

7.7.1 Para a configuração e formação do consórcio é necessário registro cartorário e demais documentações fiscais, o que
gera um único CNPJ para as consorciadas.

7.8  Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do
IPCA/IBGE.

7.9 Na emissão de Previsão de Pagamento - PP e de Ordem Bancária - OB, quando o fornecedor ou contratado estiver em
situação irregular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça
Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito Federal, o setorial de administração financeira de cada Órgão ou Entidade deve noticiar a
situação ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento, conforme §1, art. 63, do Decreto nº 32.598, de
15/12/2010. 

7.10  O pagamento dos serviços executados mensalmente e medidos serão em conformidade com os itens previstos nos
orçamentos e os respectivos valores propostos pela CONTRATADA, executados no período da medição, dentro dos limites previstos no
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Cronograma Físico-Financeiro a ser apresentado pela CONTRATADA e aprovado pelo Executor e FISCALIZAÇÃO da SODF, antes do início dos
serviços.

7.11 As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00
(cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao
Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011, e suas alterações.

7.11.1 - Ficam excluídas desta regra:

a) Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

b) Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de
legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

c) Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ou representações no DF e que
venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.12 Os pagamentos serão realizados exclusivamente à empresa ou ao consórcio contratado.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

8.1 A vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de assinatura do Contrato.

8.2 O prazo total dos serviços está estipulado em 18  (dezoito) meses, contados do primeiro dia útil após a emissão da
Ordem de Início dos Serviços, emitida pela SODF/SUAF, no DF.

8.3 O prazo máximo para início da efetiva obra é de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de emissão da respectiva
Ordem de Serviço.

8.4  O prazo para conclusão da obra poderá ser prorrogado, se necessário, mediante Termo Aditivo, desde que haja
solicitação escrita da CONTRATADA, protocolizada até 60 (sessenta) dias antes do vencimento do Contrato, e se configure qualquer uma
das seguintes hipóteses prevista no art. 57 §1º, da Lei Federal nº. 8666/1993.

8.5 As obras serão recebidas provisoriamente mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes no prazo
de 15 (quinze) dias corridos  da comunicação escrita da Contratada. Quando do recebimento provisório, obrigatoriamente deverá estar
concluída a execução do objeto contratual, conforme art. 73, da Lei 8.666/1993.

8.6  As obras serão recebidos definitivamente por comissão designada pela autoridade competente, mediante Termo de
Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, após o decurso do prazo do recebimento provisório, para  vistoria que comprove a
adequação da obra aos termos do contrato da Lei nº 8.666/93, no prazo de 90 dias corridos.

 

Cláusula Nona - Das garantias

9.1 Da Garantia Contratual:

9.1.1 Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos termos deste Contrato, a CONTRATADA deverá
recolher o valor de «VLR_GARANTIA» (por extenso), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, podendo ser
prestada na forma de caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, conforme previsão constante do
Edital.

9.1.2 A adjudicatária deverá prestar caução de 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, sob pena de decair do direito à
contratação.

9.1.3 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b. seguro-garantia; e
c. fiança bancária.

9.1.4  No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contados da
assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro
ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária:

a) O atraso autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

9.1.5 A cobertura da garantia deverá se estender 90 (noventa) dias após o período de vigência do Contrato.

9.1.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA,
quando couber.
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9.1.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica no Banco Regional de
Brasília -BRB, com correção monetária.

9.1.8  No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.1.9 A garantia prestada pela CONTRATADA ser-lhe-á restituída ou liberada 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo
dos serviços, mediante requerimento à SODF.

9.1.10 A garantia somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais assumidas
e a extinção do Contrato.

9.1.11 A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual por responsabilidade da Contratada, até a definitiva solução
das pendências administrativas ou judiciais que porventura existam.

9.1.12 Sem prejuízo das sanções previstas na lei e no Edital, a não prestação da garantia exigida será considerada inexecução
do Contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho emitida e ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso I do art.
78 da Lei nº 8.666/93.

9.13  Não serão devolvidos a garantia inicial, respectivos reforços e multas, no caso de rescisão do Contrato por culpa
exclusiva da Contratada.

9.2 Da Garantia do Objeto

9.2.1  A Contratada garante, por cinco anos, a solidez e segurança do trabalho, compreendido, também, o material
empregado, nos termos do art. 618 do Código Civil.

 

Cláusula Décima - Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1 O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2 Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, que anotará em diário de obra
todas as ocorrências verificadas.

10.3 Fiscalizar a execução dos serviços, bem como atestar sua execução, para a liberação dos recursos.

10.4 À FISCALIZAÇÃO compete: o acompanhamento e controle da execução das obras e serviços, as avaliações e medições
dos serviços, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos documentos que compõem o Contrato.

10.5 A FISCALIZAÇÃO lançará no Livro de Ocorrência de Obra todas as observações dignas de registro para controle da obra,
devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA.

10.6 O CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar profissionais consultores ou
empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo dos serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da
execução, à vista do que for demandado.

10.7 Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas.

10.8 Atestar a execução do contrato. 

10.9 Cumprir as demais obrigações contidas no Edital e Projeto Básico.

 

Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I  até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da
execução do Contrato;

II  comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

11.3 A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5 A Contratada declara  a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários por ventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo
empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.6 Independente das consultas prévias às concessionárias, realizadas pela SODF, com intuito de elaborar o projeto,
a CONTRATADA DEVERÁ fazer consultas às concessionárias de serviços (CEB, CAESB, NOVACAP, METRÔ, etc), antes do início das obras; e
em caso de não realização das consultas, a CONTRATADA será responsabilizada por danos às redes que atingir, assim como demais
prejuízos causados à Administração Pública do Distrito Federal.

11.7 Apresentar, para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho e Previdência Social de
seus empregados e os comprovantes do cumprimento das obrigações perante a Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade
de Situação.

11.8 Além das despesas relativas a salários, encargos sociais, trabalhistas e de Previdência Social, a CONTRATADA arcará,
também, com as despesas relativas à assistência médica.
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11.9 Aplicar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de mandar efetuar
os ensaios que julgar necessários, rejeitando todos aqueles que julgarem de má qualidade ou inadequados, debitando à CONTRATADA
todas as despesas consequentes.

11.10 As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias das empresas de que
trata esta Cláusula devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção, quando não identificada a má-fé ou a incapacidade de
correção.

11.11 No Livro de Ocorrência de Obra serão lançadas, pela CONTRATADA, todas as ocorrências da obra, tais como: serviços
realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, etc., de modo a haver um completo registro de execução da obra. À
FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE compete visitar as ocorrências registradas, emitir pareceres, determinar providências, autorizar serviços,
etc.

11.12  A Contratada deverá apresentar Manual de Conservação do objeto contratado de acordo com as normas técnicas
pertinentes e de acordo com o as-built, devendo o mesmo ser aprovado pela Fiscalização para atender ao Decreto 39.537/2018 a fim de
subsidiar o Plano de Implementação das Ações de Manutenção do Patrimônio do Distrito Federal.

11.13 Durante e após a vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter o CONTRATANTE à margem de quaisquer
ações judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em quaisquer circunstâncias, nesse particular considerada como
única e exclusiva empregadora e responsável por qualquer ônus que o CONTRATANTE venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais
ações, reivindicações ou reclamações.

11.14 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, ao final da obra, relatório sucinto com fotos sobre a execução da
obra, que os encaminhará ao agente fiscalizador com parecer conclusivo.

11.15 O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório constitui motivo para rescisão do contrato e aplicação de multa,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

11.16 Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE, para instalação de acampamentos,
escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

11.17 A empresa contratada deverá adotar boas práticas e medidas legais de prevenção e apuração de denúncias de assédio
moral ou sexual que envolvam seus empregados ou representantes. (Decreto distrital nº 41.536, de 1º de dezembro de 2020).

11.18  A Contratada declara a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais e/ou comerciais porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício
entre os empregados da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.19  As empresas que prestam serviços aos órgãos da administração direta, autárquica e fundacional e aos órgãos
relativamente autônomos do Distrito Federal ficam obrigadas a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de
recurso público, a  regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus
empregados; que se incluem nessa obrigação as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos do Distrito Federal; que
as irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias das empresas de que trata este artigo devem
ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção; e, por fim, que o não atendimento das determinações constantes dessa Lei
implica a  abertura de processo administrativo para rescisão unilateral  do contrato por parte da Administração Pública, conforme Lei
Distrital nº 5.087/2013.

11.20 Cumprir as demais obrigações contidas no Edital e Projeto Básico.

11.21 A Contratada deverá atender às normas de acessibilidade, nos termos da Lei nº 10.098/2000, do Decreto Federal nº
5.296/2004 e do Decreto Distrital nº 43.056/2022.

11.22 A Contratada deve cumprir a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

11.23 A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPI) a todos os empregados mobilizados
para a prestação dos serviços objeto desta licitação. O tipo e quantidade desses equipamentos deverão estar de acordo com a natureza
dos serviços que serão realizados e de acordo com a legislação em vigor. Os EPI’s deverão obrigatoriamente possuir Certificado de
Aprovação (CA) do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, em consonância com a legislação trabalhista e serem fornecidos a intervalos
compatíveis com a sua duração e prazo de validade, de acordo com as normas vigentes, de forma que toda a equipe envolvida sempre
disponha dos mesmos, em boas condições de uso.

11.24  É proibido à Contratada possuir, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988.

 

Cláusula Décima Segunda - Da Subcontratação

12.1 A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar a totalidade dos serviços objeto do
contrato.

12.2 A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar
partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite máximo de 30%, desde que admitido pela administração e DECISÃO NORMATIVA Nº
02/2012 do TCDF e Acórdão 2255/2008 Plenário – TCU.

12.3 Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 c/c art. 27, da Lei Distrital nº
4.611/2011 e art. 9º, do Decreto Distrital nº 35.592/2014, a licitante vencedora deverá subcontratar, compulsoriamente, entidade(s)
preferencial(is), assim considerada(s) a(s) microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es) individual(is), nos
exatos termos do que dispõe o art. 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, para execução de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do objeto contratado.

12.4 No caso de subcontratação deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente abrangerá etapas dos serviços,
ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, o
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principal dos serviços de que trata este Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade
dos serviços contratados.MA

12.5 Os serviços  a serem subcontratados não poderão  abranger itens exigidos como qualificação técnica, operacional ou
profissional.

12.6 A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante a SODF, mesmo
que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução de determinados serviços integrantes do Projeto Básico.

 

Cláusula Décima Terceira - Da Alteração Contratual

13.1  Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da
Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

13.2  A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

 

Cláusula Décima Quarta - Das Penalidades

14.1 O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa
prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93,
facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

14.2 A Contratada que não cumprir as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, está sujeita às sanções do Decreto
nº 26.851, de 30/05/2006, e suas alterações vigentes, no que couber:

I - advertência;

II - multa; e

III -  suspensão temporária  de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito
Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.

 

Cláusula Décima Quinta - Da Rescisão Amigável

O Contrato poderá́ ser rescindido amigavelmente, por comum acordo, reduzido a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma
das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

Cláusula Décima Sexta - Da Rescisão

16.1 O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na
forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas
pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

16.2 O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de obra infantil no processamento,
transporte, ou qualquer fase produtiva do bem, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 e
Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF).

16.3 Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e
cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

16.4 O não atendimento das determinações constantes da Lei Distrital nº 5.087/2013 implica a abertura de processo
administrativo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções. (Lei Distrital nº
5.087/2013 e Decreto Distrital nº 39.978/2019).

Cláusula Décima Sétima - Da Vedação do uso de mão de obra infantil

A contratada não poderá contratar menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob
pena de rescisão contratual, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988.

 

Cláusula Décima Oitava - Da Sustentabilidade Ambiental

18.1 A Contratada deve observar as disposições da Lei n.º 4.770/2012, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal, especialmente quanto:

I - a recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração
pública; e
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II - a comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reutilização.

18.2  E outras exigências dispostas no art. 6º, que são especificas de obras de engenharia.

 

Cláusula Décima Nona - Da Vedação a qualquer tipo de discriminação

19.1 Nos termos da Lei n.º 5.448/2015, é proibido, na execução do contrato, qualquer ato de conteúdo:

I - discriminatório contra a mulher;

II - que incentive a violência contra a mulher;

III - que exponha a mulher a constrangimento;

IV - homofóbico; e

V - que represente qualquer tipo de discriminação.

19.2 O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório constitui motivo para rescisão do contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, ora Regulamentada por Decreto-DF nº 38.365, de 26.07.2017. 

 

Cláusula Vigésima - Dos procedimentos de registro e apuração de casos de assédio moral ou sexual

20.1  Nos termos do art. 13 e seguintes do  Decreto-DF nº 44.701/2023, as  empresas contratadas, órgãos e entidades
parceiros deverão observar, em suas relações com o Distrito Federal, as boas práticas e medidas legais de prevenção e apuração de
denúncias de assédio moral ou sexual que envolvam seus empregados ou representantes.

20.2  Caso um dos trabalhadores envolvidos seja um prestador de serviço terceirizado, deve ser comunicado o fato à
empresa contratada, requerendo as providências legais cabíveis.

20.3 Constatado que o empregado prestador de serviço realiza suas atividades em mais de um órgão ou entidade do Distrito
Federal, deve a Comissão Especial de Combate e Prevenção ao Assédio comunicar os demais dirigentes quanto ao ocorrido.

 

Cláusula Vigésima Primeira - Dos débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e
cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Vigésima Segunda - Da Assistência Social

22.1 Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a
ser destinado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei Federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983
e LEI-DF Nº 6.128, DE 1º de 2018:

a) As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do governo que responde pela pauta
da assistência social a oferta de vagas prevista no caput.

 

Cláusula Vigésima Terceira - Da Equidade Salarial

23.1 Em atendimento a Lei distrital nº 6.679, de 24 de setembro de 2020, de forma anteriormente a assinatura do contrato,
a empresa vencedora deverá comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade salarial em seu quadro de
funcionários no prazo de 5 dias, contado da publicação do resultado da licitação e prorrogável, justificadamente, por igual período e uma
única vez, por meio de:

a) Documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os funcionários e respectivos cargos,
tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e remuneração;

b) Relatório sobre ações afirmativas adotadas para garantir a igualdade de condições no ingresso e na ascensão
profissional, e o combate às práticas discriminatórias, inclusive de raça, e à ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo
menos nas áreas de:

b1) política de benefícios;

b2) recrutamento e seleção; e

b3) capacitação e treinamento.

c) A empresa que não conte com mecanismos de garantia de equidade salarial no ato do chamamento para assinatura
do contrato pode apresentar, no mesmo prazo estabelecido no caput, plano para adoção das ações elencadas na letra b) acima, ou
outras que visem ao alcance do mesmo objetivo, com prazo para implantação de no máximo 90 dias.

 

Cláusula Vigésima Quarta - Do Executor

O Distrito Federal, por meio da SODF, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas
nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

Cláusula Vigésima Quinta  - Da Publicação e do Registro
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A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento pela Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.

 

Cláusula Vigésima Sexta - Do Programa de Integridade

Para a celebração do presente contrato, em atendimento ao art. 1º da Lei nº 6.112/2018 e ao art. 2º do Decreto nº
40.388/2020, será exigida da Contratada a apresentação de Relatório de Perfil e de Relatório de Conformidade do Programa, nos termos
do Anexo II do Decreto nº 40.388, de 14 de janeiro de 2020.

 

Cláusula Vigésima Sétima - Da obrigatoriedade do fornecimento de plano de saúde

Há obrigatoriedade do fornecimento de plano de saúde aos funcionários das empresas prestadoras de serviço contratadas
pela Administração Pública direta e indireta no âmbito do Distrito Federal, conforme a Lei nº 4.799/2012.

 

Cláusula Vigésima Oitava - Da inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho

O Programa de Estratégias para a inserção dos dependentes químicos no mercado de trabalho,  criada pela Lei Lei nº 5.757,
de 14 de dezembro de 2016, com reserva mínima de 1% do total de vagas nos contratos de qualquer natureza do Governo do Distrito
Federal. As empresas enquadradas a Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983, ficam excluídas do programa.

 

Cláusula Vigésima Nona - Do combate à Corrupção

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
6449060. 

 

Cláusula Trigésima - Da Legislação Anticorrupção

Na execução do presente CONTRATO é vedado à SODF, e a CONTRATADA e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a
gestor seu:

I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a
terceira a ele relacionada;

II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente CONTRATO;

III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente CONTRATO,
sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente CONTRATO; ou

V - De qualquer maneira fraudar o presente CONTRATO; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam
prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e do Decreto nº 37.296, de 29 de abril de 2016.

 

Cláusula Trigésima Primeira - Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente
Contrato.

 

 

P/ DISTRITO FEDERAL:

 

VALTER CASIMIRO SILVEIRA

Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura

 

 

P/ CONTRATADA:

 

 

CRISTÓVÃO GOMES PEREIRA

Representante Legal

 

P/TESTEMUNHAS:
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WESLEY SANTOS

CPF: 060.659.991-64

ANDREIA YAMIM R. DA CUNHA

CPF: 334.251.911-87

 

 

“Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060”

Documento assinado eletronicamente por CRISTOVAO GOMES PEREIRA, Usuário Externo, em
10/04/2024, às 19:21, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WESLEY SANTOS - Matr.0273559-8, Coordenador(a)
de Controle Contratual substituto(a), em 11/04/2024, às 09:49, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉIA YAMIM RODRIGUES DA CUNHA -
Matr.0281858-2, Assessor(a), em 11/04/2024, às 09:51, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALTER CASIMIRO SILVEIRA - Matr.0284546-6,
Secretário(a) de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, em 11/04/2024, às
17:38, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 138103980 código CRC= 2A980727.
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

EXTRATO - 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 03/2023
PROCESSO: 00113-00015952/2022-83; CONTRATANTE: Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, CNPJ 00.070.532/0001-03, CONTRATADA: Humberto
Santana Engenheiros Consultores LTDA - EPP (HPT Engenharia LTDA-EPP), CNPJ:
07.262.587/0001-56; OBJETO: Prorrogar o prazo de execução por mais 120 (cento e vinte
dias), a contar de 23/04/2024 até 21/08/2024. Manter o fim do prazo de vigência em
31/12/2024. DATA DA ASSINATURA: 11/04/2024; ASSINANTES: Pelo DER/DF:
Presidente Eng. Civil Fauzi Nacfur Júnior; Pela Contratada: Flávio Gontijo e Marcelo
Henrique Ribeiro.

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS

 
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2024

Processo: 00113-00017807/2020-75

Modalidade/Número: Concorrência Eletrônica n° 90001/2024

Tipo: Maior Desconto

Objeto:

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa
especializada para a implantação de obra de interseção em
desnível (viaduto 04 - Nova Esperança - BRT Norte) localizado
no km 22,6 da BR-020 entr. com a DF-128 (Novos Pavimentos,
Encabeçamento, Viaduto e Contenção). Os serviços a serem
executados são: Projeto Básico; Projeto Executivo; Serviços de
Adequação Geométrica; Serviços de Terraplenagem; Serviços de
Pavimentação; Serviço de Sinalização (Vertical e Horizontal);
Serviços de Obras Complementares; Serviços de Urbanismo,
Acessibilidade e Paisagismo; Serviços de Drenagem; Canteiro de
Obras; Execução de Contenção; Serviços Ambientais; Execução
de OAE (Viaduto); Interferências; Ciclovia; Desvio, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus
anexos.

Valor Estimado (R$): R$ 65.565.425,69

Dotação
Orçamentária:

Programa de Trabalho 26.782.6216.5902.0011 CONSTRUÇÃO
DE VIADUTO-CONSTRUÇÃO DE VIADUTO - DER -
DISTRITO FEDERAL, Fonte 100, ND 449051.

Prazo Execução: 540 dias consecutivos

Data/Hora para
recebimento das
propostas:

Até às 09h00min do dia 15 de julho de 2024.

Contatos: Fone (61) 3111-5600/5601/5602/5603

Retirada do Edital e
Anexos:

Edital poderá ser retirado exclusivamente nos endereços
eletrônicos www.der.df.gov.br e www.gov.br/compras. Demais
informações no próprio Edital.

Brasília/DF, 12 de abril de 2024
ANA HILDA DO CARMO SILVA

Diretora de Materiais e Serviços

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS
E INFRAESTRUTURA

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 28/2022 - SODF, NOS TERMOS
DO PADRÃO Nº 14/2002, OBJETIVANDO A ALTERAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Processo SEI Nº 00110-00000188/2022-26 (Licitação e Contrato), Processo SEI Nº: 00110-
00000962/2023-80 (1º Termo Aditivo); Processo SEI Nº: 00110-00001740/2023-84 (2º
Termo Aditivo); Processo SEI Nº: 00110-00002096/2023-61 (3º Termo Aditivo e 4º Termo
de Rerratificação); Processo SEI Nº: 00110-00003627/2023-33 (5º Termo Aditivo e 7º
Termo Aditivo) e Processo SEI Nº: 00110-00000571/2024-46 (6º Termo Aditivo). –
PARTES: SODF/DF e LAN EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ:
20.025.738/0001-10. PROCEDIMENTO: Sob o amparo do item IV, “a”, da Decisão nº
1125/2020 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, dos artigos 56, §4º, 57, § 1º e §2º, 69
e 73, inciso I, alínea "b", todos da Lei Nº 8.666 de 21/06/1993, bem como dos documentos
e justificativas, parte integrante dos autos, o presente aditamento prorroga o prazo de
vigência do Contrato Nº 028/2022, celebrado em 10 de outubro de 2022 e publicado no
Diário Oficial nº 193 do Distrito Federal em 13 de outubro de 2022, que tem por objeto
para execução dos serviços de Requalificação Urbana do Setor Comercial Sul, Quadra 04,
Região Administrativa do Plano Piloto - RA-PP, compreendendo a recuperação do
pavimento existente no bolsão de estacionamento, remarcação de sinalização viária,
paisagismo, execução de calçadas, e implantação de mobiliário urbano, conforme SIV
101/2021, consoante especifica o Edital de Concorrência Nº 003/2022 - SODF. DA
PRORROGAÇÃO: A partir da assinatura deste Termo Aditivo, o contrato principal com
vigência até 05/04/2024, fica prorrogado por mais 90 (noventa) dias corridos, vencendo-se,
portanto, em 04/07/2024. DA VIGÊNCIA: O presente Termo

Aditivo entra em vigência a partir da data de sua assinatura, devendo ser publicado no
DODF a expensas da Administração. DATA DE ASSINATURA: 12 de abril de 2024.
SIGNATÁRIOS: Pelo DF: VALTER CASIMIRO SILVEIRA na qualidade de Secretário
de Estado de Obras e Infraestrutura. Pela CONTRATADA: MIRELA MARIA
PIECHOCKI MARTORELLI DE NOVAES, na qualidade de Representante.

EXTRATO DO DÉCIMO NONO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO
CONTRATUAL AO CONTRATO Nº 21/2016 - SINESP

PROCESSO Nº 110.000.206/2014 (Licitação e Contrato); PROCESSO Nº 0112-
000489/2018 (1º Aditivo); PROCESSO Nº 00112-00022785/2018-79 (2º e 5º Aditivo);
PROCESSO Nº 00112-00031228/2018-49 (3º Aditivo); PROCESSO Nº 00110-
00000205/2020-63 (4º e 6º Aditivo); PROCESSO Nº 00110-00000782/2020-55 (7º
Aditivo); PROCESSO Nº 00110-00003094/2020-47 (8º Aditivo); PROCESSO Nº 00110-
00001086/2021-47 (9º Aditivo); PROCESSO Nº 00110-00001314/2021-89 (10º, 11º, 12º,
13º, 15º, 17º e 18 Aditivo); PROCESSO Nº 00110-00003623/2022-74 (14º Aditivo);
PROCESSO Nº 00110-00001767/2023-77 (16º Aditivo) e PROCESSO Nº 00110-
00000652/2024-46 (19º Aditivo) - PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS
INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL X BASEVI CONSTRUÇÕES S/A,
CNPJ nº 00.016.576/0001-47, com sede na SCIA Quadra 14, Conjunto 04, Lote 07 -
Guará-DF, CEP 71.200-970. DO OBJETO: Sob o amparo da Lei nº 8.666/93, de
21/06/1993, e dos documentos e justificativas, parte integrante do processo 00110-
00003073/2023-74, o presente aditamento tem por finalidade a alteração da CLÁUSULA
QUINTA – Do valor, subitem 5.3 do Contrato nº 021/2016-SINESP, celebrado em
14/06/2016 e publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 07/07/2016, e que tem
por objeto a execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, drenagem pluvial e
execução de obras de artes especiais em Vicente Pires - DF (LOTE 10), consoante
especifica o Edital de Concorrência n°. 019/2014 – ASCAL/PRES/NOVACAP. DA
ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 3.1 - A partir da assinatura deste Termo, fica retificada
a CLAÚSULA QUINTA - DO VALOR, subitem 5.3, do Contrato nº 021/2016 - SINESP,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, nº 129 de 07 de julho de 2016,
página 59, no que refere ao reajustamento contratual. Dessa forma, a redação da referida
cláusula passa a ser a seguinte: ONDE SE LÊ: "...5.3 - Em período inferior a um ano, os
preços propostos serão fixos e irreajustáveis, de acordo com o art. 28 da Lei nº 9.069/95.
Ultrapassado esse período, os mesmos poderão ser reajustados anualmente, nos termos da
Lei nº 10.192/01, adotando-se o INCC - Índice Nacional da Construção Civil da FGV -
ICC Brasília (Coluna 18 ou Coluna 35 conforme o caso, levando-se em conta a natureza
da obra ou serviço). O marco inicial para contagem da periodicidade de um ano, para
efeito de reajuste/repactuação será a data da apresentação da proposta...", LEIA-SE:
"...5.3 - Em período inferior a um ano, os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, de
acordo com o art. 28 da Lei nº 9.069/95. Ultrapassado esse período, os mesmos poderão
ser reajustados anualmente, nos termos da Lei nº 10.192/01, adotando-se o (1466806 -
"ICC-Brasília-DI-Todos os itens, na modalidade Standart ou 1464783 "INCC-Brasil-DI-
Todos os itens" conforme o caso, levando-se em conta a natureza da obra ou serviço). O
marco inicial para contagem da periodicidade de um ano, para efeito de
reajuste/repactuação será a data da apresentação da proposta...". DA VIGÊNCIA: O
presente Termo Aditivo entra em vigência a partir da data de sua assinatura. DATA DE
ASSINATURA: 11 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Pelo DF: VALTER CASIMIRO
SILVEIRA, na qualidade de Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito
Federal e Pela CONTRATADA: JOSÉ EUSTÁQUIO FERREIRA, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 02/2024 - SODF,
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 09/2002

EXECUÇÃO DE OBRAS
Processo SEI nº 00110-00002866/2023-76 - PARTES: DF/SECRETARIA DE ESTADO
DE OBRAS E INFRAESTRUTURA - SODF e a empresa HYTEC CONSTRUÇÕES,
TERRAPLENAGEM E INCORPORAÇÃO LTDA. PROCEDIMENTO: O presente
Contrato obedece aos termos do Edital de Concorrência nº 07/2023 - SODF (id.
129346811), da Proposta de id. 134754216, da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, Lei
Distrital nº 6.138, de 26/04/2018 e Projeto Básico (id. 129046409) e seus complementos.
OBJETO: a execução da Obra de Infraestrutura Urbana de implantação do corredor
exclusivo de ônibus, no acesso ao Terminal Asa Sul - TAS, em poligonal de área
aproximada de 12 ha, incluindo revitalização de OAE, terraplenagem (incluindo
estabilização e contenção de taludes), implantação de pavimento rígido e e flexível, meios-
fios, sinalização horizontal e vertical, drenagem e paisagismo conforme normas pertinentes
da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, DNIT e ainda as exigências e
demais condições e especificações, memoriais descritivos, quantitativos expressos no
projeto, consoante especifica o Edital de Concorrência nº 07/2023 - SODF (id. 129346811),
Proposta (id. 134754216) e o Projeto Básico (id. 129046409) e seus complementos, que
passam a integrar o presente Termo. FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: O Contrato
será executado de forma indireta, sob o regime de execução de empreitada por preço
unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93. DO VALOR E DO
REAJUSTAMENTO: O valor total do Contrato é de R$ 13.231.986,30 (treze milhões,
duzentos e trinta e um mil, novecentos e oitenta e seis reais e trinta centavos), devendo a
importância de R$ 6.351.353,48 (seis milhões, trezentos e cinquenta e um mil trezentos e
cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos), ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual vigente - LOA
2024, Lei nº 7.377, de 29/12/2023 (DODF Edição Extra nº 89-B), (137558572), em
conformidade à Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de
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2024, de nº 7.313, de 27/07/2023 (DODF nº 142, de 28/07/2023), (137557970), e ao
Plano Plurianual do Distrito Federal - PPA, para o período 2024-2027, instituído pela
Lei nº 7.378, de 29/12/2023 (DODF Edição Extra nº 89-C, de 29/12/2023),
(137557778), que assevera em seu artigo 5º, que: "Os valores financeiros e as metas
físicas estabelecidos para as Ações do PPA 2024- 2027 são estimativos, não
constituindo limites à programação das despesas nas Leis Orçamentárias e em seus
créditos adicionais e serão atualizados e detalhados anualmente, por meio de projeto de
lei que altera o PPA 2024-2027, quando da elaboração de cada Projeto de Lei
Orçamentária Anual na vigência deste Plano, de forma a manter a compatibilidade
entre os Instrumentos de Planejamento e Orçamento", enquanto a parcela remanescente
será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 22.101, Programa de
Trabalho: 15.782.6216.3119.0004, Natureza da Despesa: 44.90.51 e Fonte de
Recursos: 135. O empenho inicial é de R$ 6.351.353,48 (seis milhões, trezentos e
cinquenta e um mil trezentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos),
conforme Nota de Empenho nº 0236/2024, emitida em 10/04/2024, sob o evento nº
400091, na modalidade Estimativo. PRAZO/VIGÊNCIA: A vigência contratual será de
24 (vinte e quatro) meses, contados da data de assinatura do Contrato. O prazo total
dos serviços está estipulado em 18 (dezoito) meses, contados do primeiro dia útil após
a emissão da Ordem de Início dos Serviços, emitida pela SODF/SUAF, no DF. O prazo
máximo para início da efetiva obra é de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data
de emissão da respectiva Ordem de Serviço. PUBLICAÇÃO E REGISTRO: A eficácia
do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento pela Secretaria de Estado de Obras e
Infraestrutura do Distrito Federal. DATA DE ASSINATURA: 11 de abril de 2024.
SIGNATÁRIOS: Pelo DF: VALTER CASIMIRO SILVEIRA, na qualidade de
Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura. Pela CONTRATADA: CRISTÓVÃO
GOMES PEREIRA, na qualidade de Representante.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00000425/2024-11. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598
de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo
Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas
apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor
de R$ 693.306,80 (seiscentos e noventa e três mil trezentos e seis reais e oitenta
centavos), em favor da empresa Consórcio STE/FUTURE MOTION/PRISMA - EPIG,
CNPJ Nº 44.982.451.0001-47, relativo ao Contrato nº 019/2022, serviços realizados no
período de 2022 e 2023, cujo objeto são os serviços de elaboração de Estudos
Técnicos, Projetos Básicos e Executivos, Execução das Obras de Readequação e
Manual de Operação, Uso e Manutenção da rodovia DF-011, denominada Estrada
Parque Indústrias Gráficas - EPIG, incluindo implantação de faixa exclusiva para
ônibus no Sistema BRT, no período de 29/07/2022 a 31/12/2023. A despesa correrá à
conta do Programa de Trabalho 15.451.6209.3856.0001 - GESTÃO DA
FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DE OBRAS--DISTRITO FEDERAL, na Fonte de
Recursos 161 - Recursos de Dividendos, no ID Uso 0, na Natureza da Despesa
33.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, conforme Portaria nº 237, de 10/04/2024
- (DODF nº 70, de 12/04/2024). Hildevan Aguiar Cavalcante - Subsecretário da
Subsecretaria de Administração Geral/SODF.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00000674/2024-14. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598 de
15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 39.014, de
26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas apresentadas nos autos do processo
em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de R$ 17.726,44 (dezessete mil,
setecentos e vinte e seis reais e quarenta e quatro centavos), em favor da empresa
CONSÓRCIO ACGL, CNPJ Nº 52.295.051/0001-91, referente à 2ª Medição do Contrato nº
023/2023, cujo objeto é a execução da obra de duplicação, com extensão aproximada de 1,2
km, da Via de Ligação Guará - Núcleo Bandeirante, RA-GUAR E RA-PW, incluindo
elaboração de proposta executiva para os projetos relativos à estrutura de contenção do
encabeçamento da ponte existente, dispositivos e estruturas de drenagem, assim como para
a estrutura de OAE sobre o córrego Vicente Pires, construção das referidas estruturas, além
de execução de pavimentação, drenagem, meios-fios, ciclovia, calçadas e sinalização
horizontal e vertical, conforme normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT, DNIT e ainda as exigências e demais condições e especificações,
memoriais descritivos, quantitativos expressos no projeto, consoante especifica o Edital de
Concorrência Nº 005/2022 - SODF (id. 110175951), da Proposta de Preço, da Lei Federal
nº 8.666, de 21/06/1993, Lei Distrital Nº 6.138, de 26/04/2018 e Projeto Básico e seus
complementos. A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho 15.451.6209.1110.0147
- EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO - DISTRITO FEDERAL, na Fonte de
Recursos 100 - Ordinário Não Vinculado, no ID Uso 0, na Natureza da Despesa 44.90.92 -
Despesas de Exercícios Anteriores, conforme Portaria nº 237, de 10/04/2024 - (DODF nº
70, de 12/04/2024). Hildevan Aguiar Cavalcante - Subsecretário da Subsecretaria de
Administração Geral/SODF.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00003051/2023-12. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598
de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo
Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas
apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor
de R$ 10.585,39 (dez mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e trinta e nove centavos),
em favor da empresa CONSÓRCIO MC, CNPJ Nº 47.158.521/0001-35, referente à 1ª
Medição do Contrato nº 021/2022, cujo objeto são os serviços de Elaboração de
Estudos Técnicos, Elaboração de Projetos Básicos e Executivos, Execução das Obras
de readequação e Manual de Operação, Uso e Manutenção da rodovia DF-011,
denominada Estrada Parque Indústrias Gráficas - EPIG, incluindo implantação de
faixa exclusiva para ônibus no sistema BRT (Bus Rapid Transit), viadutos, estações
BRT, passagens para pedestres, infraestrutura e demais serviços e operações
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto, consoante especifica o Edital
do RDC Eletrônico Contratação Integrada nº 001/2021 – DECOMP/DA, da Proposta
de Preços doc.76374670, do Termo de Referência Nº 23, no período de 25/10/2022 a
31/12/2022. A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho
15.782.6216.3119.0004 - IMPLANTAÇÃO DO CORREDOR DE TRANSPORTE
COLETIVO DO EIXO OESTE (LINHA VERDE) - REGIÃO OESTE, na Fonte de
Recursos 161 - Recursos de Dividendos, no ID Uso 0, na Natureza da Despesa
44.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, conforme Portaria nº 237, de
10/04/2024 - (DODF nº 70, de 12/04/2024). Hildevan Aguiar Cavalcante -
Subsecretário da Subsecretaria de Administração Geral/SODF.

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DIRETORIA DE SUPORTE AO NEGÓCIO

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ARP Nº 0048/2024 – CAESB. PROCESSO Nº 00092-00051835/2023-22. Pregão
Eletrônico nº 90001/2024 – CAESB. ASSINATURA: 11/04/2024. CONTRATANTE:
Companhia de Saneamento Ambiental do DF – CAESB. OBJETO: aquisição de cal
hidratada em pó e em suspensão. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:17.122.8209.8517/6977 UO: 22.202. PROGRAMA DE
TRABALHO/NATUREZA DE DESPESA:33.90.30; FONTE DE RECURSOS
PRÓPRIOS: 11.101.000.000-3; CÓDIGO: 12.403.402.200-0; UG: 974.200. GESTÃO:
19.206. PRAZO DE ENTREGA: em 05 (cinco) dias consecutivos contados a partir do
primeiro dia útil posterior ao recebimento/assinatura do instrumento que formaliza a
contratação. VIGÊNCIA:365(trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, contados a
partir da data de sua assinatura, sendo obrigatório a sua publicação, incluídas eventuais
prorrogações, nos termos do art. 12 Decreto nº 39.103/2018. EMPRESA
ADJUDICATÁRIA: MINAS ECO QUÍMICA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, valor
R$ 825.000,00 (oitocentos e vinte e cinco mil reais) para o lote 4. ASSINANTES: Pela
CAESB: Andre Kluppel Carrara, Diretora de Suporte ao Negócio e Sergio Antunes
Lemos - Diretor Financeiro e Comercial. Pela MINAS ECO QUÍMICA INDUSTRIA E
COMÉRCIO LTDA: ROGÉRIO PEREIRA DOS SANTOS.

OUVIDORIA
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DE DEFESA
DO PROCESSO DE AUTUAÇÃO

FAZ SABER para ciência dos notificados, que as penalidades consubstanciadas na
Resolução nº 03/2012 da Adasa, alterada pela Resolução n° 21/2023, de 17 de julho de
2023, nos termos do artigo 23, e na Norma Interna da Caesb, NR-06/2022-PR, o
usuário terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir desta data, para apresentar seu Recurso
eletronicamente por meio do Portal de Serviços no Site da Companhia, no módulo
“Processo de Autuação”, acessando o link: https://www.caesb.df.gov.br/portal-
servicos/ ou presencialmente nos Escritórios de Atendimento ao Público da CAESB e
Postos de Atendimento do Na Hora. Nessas unidades o usuário poderá obter vistas ao
processo e solicitar cópias do seu conteúdo. Dúvidas e orientações quanto aos
requisitos estabelecidos para apresentação do Recurso pelo usuário, poderão ser
obtidas nos locais de entrega informados, ou por meio da Central de Relacionamento
com o Cliente – 115. Em caso de não cumprimento do prazo estabelecido, o presente
processo seguirá os trâmites legais.
Notificado: SIDNEY PESSOA NETO, CPF nº ***.991.694-**, autuado pelo Processo
Administrativo nº 50648/2021-95, “Intervenção indevida no ramal predial”, data da
autuação: 18/10/2018, localidade: AC 101 LT D 03 - Santa Maria, que decidiu pelo
não provimento e manutenção da multa aplicada no valor de R$ 7.253,18 (Sete Mil
Duzentos e Cinquenta e Três Reais e Dezoito Centavos).
Notificado: TEREZINHA ALVES CARDOSO FERNANDES, CPF nº ***.666.201-**,
autuado pelo Processo Administrativo nº 38039/2021-90, “Violação do hidrômetro”,
data da autuação: 14/05/2018, localidade: FAZENDINHA Q 01 CJ E LT 49 - Itapoa,
que decidiu pelo não provimento e manutenção da multa aplicada no valor de R$
295,00 (Duzentos e Noventa e Cinco Reais).
Notificado: MILTON PEREIRA MARTINS, CPF nº ***.234.851-**, autuado pelo
Processo Administrativo nº 51255/2021-67, “Intervenção indevida no ramal predial”, data
da autuação: 27/12/2018, localidade: VP A RABELO RUA 02 C 14 - Brasília, que decidiu
pelo não provimento e manutenção da multa aplicada no valor de R$ 590,00 (Quinhentos e
Noventa Reais).
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